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ATA N.º 2/2015 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM  DOIS DE 

FEVEREIRO DE DOIS MIL E QUINZE. 

 ________ Aos dois dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e quinze, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre do Edifício dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo 

da Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e cinco 

minutos, sendo a mesa assim constituída: _____________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício _____________________  

  ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ FALTOU O VEREADOR SENHOR: _____________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara deu conhecimento que o 

Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, não estaria presente na reunião, por 

motivos de doença, tendo, portanto, solicitado a justificação da sua ausência. _________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a ausência do 

Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires. __________________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1-Ata n.º 1, da reunião de 19.01.2015 (Para deliberação). ______________  

 ________ 1.2 -Conselhos Consultivos Locais – Delegação Regional de Lisboa e Vale 

do Tejo do IEFP. Nomeação de representantes. Comunicação Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo, de 19 de janeiro de 2015. (Para conhecimento) ________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  
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 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 12 a 23 de janeiro de 2015, no uso de poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.b) – Anulação de custas referentes a valores debitados ao tesoureiro. 

Informação DDOGFP/SITL n.º 05/2015. (Para deliberação) _______________________  

 ________ 2.c) – Renovação de Edital para Arrematação de bancas no Mercado 

Municipal. Informação DDOGFP/SITL n.º 04/2015. (Para deliberação) _____________  

 ________ 2.d) – Cobrança de ramais – Anulação de faturas por insolvência. 

Informação DDOGFP/GJ n.º 4/2015. (Para deliberação) __________________________  

 ________ 2.e) – Cobrança de ramais – Anulação de faturas. Informação DDOGFP/GJ 

n.º 5/2015. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ 2.f) - Processo disciplinar instaurado por despacho de 10 de outubro de 2013 

– Relatório Final – Proposta de Arquivamento dos autos. (Para deliberação) __________  

 ________ 2.g) – Processo disciplinar instaurado por despacho de 7 de outubro de 2013 

– Relatório Final – Proposta de Arquivamento dos autos. (Para deliberação) __________  

 ________ 2.h) – Estágios Curriculares – Protocolos de Cooperação – Instituto 

Politécnico de Santarém – Escola Superior de Gestão e Tecnologia – Informação n.º 7-

RH1/2015. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 2.i) – Estágios Curriculares – Protocolos de Cooperação – Instituto 

Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém. Informação n.º 8 

– RH1/2015. (Para deliberação) _____________________________________________  

 ________ 2.j) – Estágio Curricular – Instituto Politécnico de Leiria – Escola Superior 

de Ciências da Educação e Ciências Sociais. Informação n.º 9-RH1/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.l) – Estágios Curriculares – Instituto Politécnico de Santarém – Escola 

Superior de Educação de Santarém. Informação n.º 42-RH1/2015. (Para deliberação) __  

 ________ 2.m) – Estágio Curricular – Escola Profissional de Torres Novas. 

Informação n.º 43 -RH1/2015. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.n) - Estágio Curricular – Escola Profissional de Torres Novas – 

Informação n.º 45-RH1/2015. (Para deliberação) _______________________________  

 ________ 2.o) Depósito de água sito no Malhou, em parcela de 200m2 registada a 

favor de Manuel do Casal Pereira. Consulta Jurídica CMA 2.2015. (Para deliberação) 
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 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 10 a 23 de janeiro de 2015, no uso dos poderes delegados 

pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a 

que a referida listagem diz respeito: __________________________________________  

 ________ – Alteração nº. 3 ao Orçamento e nº. 3 às Grandes Opções do Plano; ______  

 ________ - Alteração n.º 4 ao Orçamento; (Para conhecimento) __________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 10 a 23 de janeiro de 2015, no valor global 

de € 625.247,28. (Para conhecimento) ________________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 10 a 23 de 

janeiro de 2015, no valor de € 1.129.379,77. (Para conhecimento) __________________   

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 10 a 23 de janeiro de 2015; ________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 336.189,80, correspondentes às 

autorizações números 10 a 165; _____________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 24.879,71 correspondentes às 

autorizações números 01 a 11. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 10 a 23 de janeiro 

de 2015,  _  _____________________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 277.384,29. _________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 24.879,71. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Banco Local de Voluntariado – Celebração de contratos. Informação 

Social n.º 13/2015. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 3.2 – Atribuição de um fogo de tipologia T1, sito no Bairro Timor Lorosae, 

Bloco 3 – R/C esquerdo, n.º 20, em Alcanena. Informação Social N.º 8/2015. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.3 – Programa das atividades de enriquecimento curricular no 1.º Ciclo do 

ensino Básico – Contrato-programa. Informação Educação n.º 5/2015 (Para ratificação)  
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 ________ 3.4 – Proposta de Protocolo de Utilização do Pavilhão Desportivo de 

Alcanena, entre o Município de Alcanena e o Agrupamento de Escolas de Alcanena. 

Informação N.º 6/2015/DTL. (Para deliberação) ________________________________   

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 07/01/2015 a 23/01/2015. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.1.2 – Processo de Obras nº. 43/2006, de Tecnovia – Sociedade de 

Empreitadas, S. A., para remodelação de terrenos, em Barroca do Grilo, Moitas Venda. 

(Para apreciação – processo deserto) _________________________________________  

 ________ 4.1.3 – Pedido para reconhecimento do Interesse Público Municipal no 

âmbito do DL 165/2014, de 5 de novembro, para o estabelecimento industrial do Pitorro 

– Moagem de Cereais, S.A.. Informação Técnica n.º 4/2015/DDSU/VC. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 4.1.4 – Pedido para reconhecimento do Interesse Público Municipal no 

âmbito do DL 165/2014, de 5 de novembro, para o estabelecimento industrial Couro 

Azul, S.A.. Informação Técnica n.º 7/2015/DDSU/VC. (Para deliberação) ___________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada de “Reconstrução do Edifício do Cine Teatro de 

Alcanena”. Pedido de Cancelamento de Garantias Bancárias efetuado pelo BPI. 

Acionamento de Garantias. Informação n.º 05/DPGOM/2015. (Para deliberação) ______  

 ________ 5.2 – Remodelação da rede de coletores do sistema de saneamento de 

Alcanena – Pedido de visto – Tribunal de Contas – Mensagem de Fax n.º 130/2015 – 

DECOP/UAT.1. datado de 28 de janeiro de 2015. (Para conhecimento) _____________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Oferta de livros pela Comissão Portuguesa de História Militar. 

Proposta N.º 1/VMJG/2015. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ 6.2 – Espetáculo “Remember Mickael Jackson”. Proposta 8/P/2015. (Para 

ratificação)  _____________________________________________________________  

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________  
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 ________ 7.1 – Constituição e regulamentação de corpo de Bombeiros. Consulta 

Jurídica CMA 7.15. (Para deliberação) _______________________________________  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 - Ata número um, da reunião de dezanove de janeiro de dois mil e 

quinze (Para deliberação). ________________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia dezanove de janeiro, 

tendo a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação 

dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter 

sido distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. 

 ________ Foram feitas algumas alterações pontuais que foram do conhecimento de 

todos os presentes. _______________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, por não ter estado presente na reunião anterior. ___________________________    

 ________ 1.2 - Conselhos Consultivos Locais – Delegação Regional de Lisboa e 

Vale do Tejo do IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto 

Público. Nomeação de representantes. Comunicação Comunidade Intermunicipal 

do Médio Tejo, de dezanove de janeiro de dois mil e quinze. (Para conhecimento) _  

 ________ Presente à reunião o email remetido pela CIMT – Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo no qual informam que foram nomeados, para integrarem 

os Conselhos Consultivos Locais – Delegação Regional de Lisboa e Vale do Tejo do 

IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, os seguintes 

representantes: _  ________________________________________________________  

 ________ Presidente Câmara Municipal de Tomar, Doutora Anabela Freitas; ________  

 ________ Presidente Câmara Municipal de Alcanena, Doutora Fernanda Asseiceira; __  

 ________ Presidente Câmara Municipal de Mação, Doutor Vasco Estrela; __________  

 ________ Presidente Câmara Municipal do Sardoal, Doutor Miguel Borges. ________  

 ________ A documentação de suporte deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada 

no maço de documentos da presente ata. ______________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 ________ 2.a) – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de doze a vinte e três de janeiro de dois mil e 

quinze, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais e fica 

arquivado no maço de documentos respeitante a esta ata. _________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) – Anulação de custas referentes a valores debitados ao tesoureiro. 

Informação DDOGFP/SITL número cinco/dois mil e quinze. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a anulação das custas devidas pelo débito ao tesoureiro, no valor de trinta euros e vinte e 

quatro cêntimos.  ________________________________________________________  

 ________ Esta anulação deve-se ao facto de a feirante Carla Sofia Martins Alves ter 

efetuado transferência bancária de cinquenta e nove euros e oitenta e quatro cêntimos, 

dentro do prazo previsto, mas não fora dado conhecimento aos serviços da respetiva 

transferência.___  ________________________________________________________  

 ________ Mais se propõe que, dado que a feirante transferiu cinquenta e nove euros e 

oitenta e quatro cêntimos em vez de trinta euros e vinte e quatro cêntimos, seja 

informada a feirante que no mês de fevereiro, efetue apenas pagamento de sessenta e 

um cêntimos, por já ter liquidado os restantes vinte e nove euros e sessenta e três 

cêntimos, em janeiro. _____________________________________________________    

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.c) – Renovação de Edital para Arrematação de Bancas no Mercado 

Municipal. Informação DDOGFP/SITL número quatro/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião proposta de Edital para renovação da arrematação e 

transferência de bancas do Mercado Municipal de Alcanena, a qual se deixa aqui por 

reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata._______________  

 ________ Mais informam os serviços das bancas que se encontram desocupadas e que 

poderão ser objeto de arrematação. __________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a arrematação e 

transferência de bancas do mercado de Alcanena (Mercado Coberto) dando-se 

conhecimento público através da publicação de Edital nos diversos locais de estilo. ____  

 ________ 2.d) – Cobrança de ramais – Anulação de faturas por insolvência. 

Informação DDOGFP/GJ número quatro/dois mil e quinze. (Para deliberação) ___  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se solicita 

a anulação das faturas, fatura A seiscentos e oitenta e nove, emitida em dez de maio de 

dois mil e quatro, em nome de Placoarte – Isolamentos, Limitada, fatura A cento e trinta 

e sete, emitida em dez de maio de dois mil e quatro em nome de Construções Pastilha e 

Pastilha, faturas A setecentos e vinte e três e A setecentos e vinte e quatro, emitidas em 

dez de maio de dois mil e quatro, em nome de Têxteis Emídio Silva Raposo, Sociedade 

Anónima, Fatura A cento e sessenta e cinco, emitida em dez de maio, em nome de Auto 

Mecânica Estrela de Minde, por terem todas elas sido devolvidas e por se ter constatado 

que todas as empresas foram consideradas insolventes.___________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a anulação das 

seguintes faturas: fatura A seiscentos e oitenta e nove, emitida em dez de maio de dois 

mil e quatro, em nome de Placoarte – Isolamentos, Limitada, fatura A cento e trinta e 

sete, emitida em dez de maio de dois mil e quatro em nome de Construções Pastilha e 

Pastilha, faturas A setecentos e vinte e três e A setecentos e vinte e quatro, emitidas em 

dez de maio de dois mil e quatro, em nome de Têxteis Emídio Silva Raposo, Sociedade 

Anónima, Fatura A cento e sessenta e cinco, emitida em dez de maio, em nome de Auto 

Mecânica Estrela de Minde por se ter constatado que todos as empresas foram 

consideradas insolventes. __________________________________________________  

 ________ Deliberado, igualmente, proceder-se aos respetivos movimentos 

contabilísticos. _  ________________________________________________________  

 ________ 2.e) – Cobrança de ramais – Anulação de faturas. Informação 

DDOGFP/GJ número cinco/dois mil e quinze. (Para deliberação) _______________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se propõe 

a anulação das faturas A seiscentos e dois, emitida em nome de Maria da Conceição 

Vieira Loureiro e A setecentos e sessenta e três, em nome de Imobiliária Mindang 

Sociedade Anonima. A anulação prende-se ao facto, no primeiro caso, conforme 

informação técnica da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais, o ramal fora construído indevidamente e no segundo caso, a firma informou 
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não ser proprietária de qualquer imóvel, tendo essa informação sido confirmada pelos 

serviços técnicos.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a anulação das faturas 

A seiscentos e dois, emitida em nome de Maria da Conceição Vieira Loureiro e A 

setecentos e sessenta e três, em nome de Imobiliária Mindang Sociedade Anonima. ____    

 ________ Mais foi deliberado proceder-se aos respetivos movimentos contabilísticos. _    

 ________ 2.f) - Processo disciplinar instaurado por despacho de dez de outubro 

de dois mil e treze – Relatório Final – Proposta de Arquivamento dos autos. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório Final, instruído pelo instrutor nomeado, 

relativamente ao processo disciplinar comum, mandado instaurar ao trabalhador deste 

Município, Senhor Daniel José Cardoso Sebastião, por despacho de dez de outubro de 

dois mil e treze. _  ________________________________________________________  

 ________ Por impossibilidade de se chegar a uma conclusão esclarecedora dos factos 

ocorridos, concluiu-se que não estavam reunidos os indícios da prática que levou à 

instauração do processo disciplinar, pelo arguido, de qualquer conduta violadora dos 

seus deveres  laborarias, propõe o instrutor que fosse diligenciado o arquivamento dos 

autos. ____   ___  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a origem do 

processo disciplinar se deveu a constrangimentos dos serviços ou se foi dirigido ao 

próprio desempenho do serviço, dado que, em determinado momento se referiu que não 

fora determinada falha do trabalhador face ao seu desempenho. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a 

situação também se deveria a questões comportamentais. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se existe 

alguma estrutura dirigente que coordena os serviços de vigilância, dado não ter visto 

qualquer informação de algum dos Dirigentes de serviço. _________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Parque de Campismo está na alçada da DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais e é acompanhado mais diretamente pelo Engenheiro Miguel 

Guerreiro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, dado que existiu reclamação formalizada em livro de 

reclamações, era incumbência do Município tomar todas as diligências tendentes ao 

apuramento dos factos. ____________________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues considerava que a 

reclamação tinha substância e que, de futuro, se deveriam acautelar situações 

semelhantes. ___  ________________________________________________________  

 ________ Face ao constante no relatório final subscrito, pelo Instrutor do Processo, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que se tomasse deliberação, 

por escrutínio secreto, o arquivamento dos autos. _______________________________   

 ________ Mais referiu que o voto “sim” correspondia a uma concordância com o 

arquivamento dos autos, “não” correspondia a não concordância, bem como se poderia 

optar pela figura da abstenção. ______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade e por escrutínio secreto: - 

Aprovado o arquivamento dos autos relativos ao processo disciplinar número um/dois 

mil e treze, mando instruir por despacho de dez de outubro de dois mil e treze, ao 

trabalhador Daniel José Cardoso Sebastião, ficando averbado em processo individual. __  

 ________ Mais foi deliberado informar o trabalhador da presente deliberação. _______  

 ________ 2.g) – Processo disciplinar instaurado por despacho de sete de outubro 

de dois mil e treze – Relatório Final – Proposta de Arquivamento dos autos. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o relatório final referente ao processo disciplinar  número 

um/dois mil e catorze, mandado instaurar à trabalhadora Fernanda das Dores Ferreira 

Maximiano, por despacho  de sete de outubro de dois mil e treze, o qual foi instruído 

pela instrutora nomeada. ___________________________________________________  

 ________ Refere-se no relatório final que a conduta da arguida consubstanciou a 

violação de deveres, de isenção, zelo e lealdade, previsto no número dois, do artigo 

terceiro, da Lei número cinquenta e oito/dois mil e oito, de nove de setembro, agora 

refletidos no artigo septuagésimo terceiro, da Lei Geral de Trabalho em Funções 

Públicas – anexo à Lei numero trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho. _____   

 ________ A trabalhadora  veio repor a quantia  recebida indevidamente por livre 

vontade. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Considerando, também, que à data do relatório final a trabalhadora deixou 

de possuir vinculo com a Autarquia, estando numa situação de aposentação, coloca-se à 

decisão do Executivo a aplicação de pena legalmente prevista (despedimento ou 

demissão) ou o arquivamento dos autos, ficando averbados em processo individual. ____  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se, face à 

trabalhadora estar já aposentada, se fazia sentido a Câmara estar a deliberar sobre 

aplicação da pena. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, face à 

figura do despedimento ser uma figura extemporânea, propunha o arquivamento dos 

autos, até, tendo em consideração que a trabalhadora repôs as verbas em falta. ________  

 ________ Face ao exposto, informou que a votação se procederia por voto secreto 

sendo o voto “sim” seria concordante com o arquivamento dos autos; o “não” o não 

arquivamento e aplicação da pena de despedimento, bem como se poderia optar pela 

figura da abstenção. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade e por escrutínio secreto: -

Aprovado o arquivamento dos autos relativamente ao processo disciplinar um/dois mil e 

catorze, mandado instaurar, por despacho de sete de Outubro de dois mil e treze, à 

trabalhadora Fernanda das Dores Ferreira Maximiano, ficando averbado em processo 

individual.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.h) – Estágios Curriculares – Protocolos de Cooperação – Instituto 

Politécnico de Santarém – Escola Superior de Gestão e Tecnologia – Informação 

número sete-RH1/dois mil e quinze. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Veio a Escola Superior de Gestão e Tecnologia, do Instituto Politécnico de 

Santarém, informar que se encontrava a preparar três cursos de nível cinco, com 

valência tecnológica, nomeadamente Tesp em Tecnologias Web e Dispositivos Móveis, 

Tesp em Tecnologias e Programação de Sistemas de Informação e Tesp em Redes e 

Sistemas Informáticos. ____________________________________________________   

 ________ Propõem a celebração de protocolos de cooperação visando a organização e 

implementação da componente de formação em contexto de trabalho, com duração de 

cinco meses, num total de setecentas e cinquenta horas, estando os primeiros estágios 

previstos para dois mil e dezassete. __________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, os serviços elaboraram informação e anexam minuta de 

protocolo, para aprovação, os quais, juntamente com a informação, se deixam aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

de colaboração entre a ESGT - Escola Superior de Gestão e Tecnologia de Santarém, do 

IPS – Instituto Politécnico de Santarém, para cooperação e implementação da 

componente de formação em contexto de trabalho, dos cursos de Tesp em Tecnologias 
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Web e Dispositivos Móveis, Tesp em Tecnologias e Programação de Sistemas de 

Informação e Tesp em Redes e Sistemas Informáticos, todos de nível cinco. Os estágios 

terão a duração de setecentas e cinquenta horas, prevendo-se o início dos mesmos 

apenas em dois mil e dezassete. _____________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado informar que o Município se encontra disponível para 

acolher três estágios, um por cada um dos cursos. _______________________________   

 ________ 2.i) – Estágios Curriculares – Protocolos de Cooperação – Instituto 

Politécnico de Santarém – Escola Superior de Educação de Santarém. Informação 

número oito – RH1/dois mil e quinze. (Para deliberação) ______________________  

 ________ Veio a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Santarém, 

informar que se possuía um curso de nível cinco, nomeadamente, Tesp – Curso Técnico 

Superior Profissional de Design Digital. ______________________________________    

 ________ Propõem a celebração de protocolos de cooperação visando a organização e 

implementação da componente de formação em contexto de trabalho, com duração de 

cinco meses, num total de setecentas e cinquenta horas, estando os primeiros estágios 

previstos para dois mil e dezassete. __________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, os serviços elaboraram informação e anexam minuta de 

protocolo, para aprovação, os quais, juntamente com a informação, se deixam aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

de colaboração entre a ESE – Escola Superior de Educação, do IPS – Instituto 

Politécnico de Santarém, para cooperação e implementação da componente de formação 

em contexto de trabalho, do curso de Tesp em Design Digital, de nível cinco. O estágio 

terá a duração de setecentas e cinquenta horas, prevendo-se o início do mesmo apenas 

em dois mil e dezassete. ___________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado, informar que o Município se encontra disponível para 

acolher um estágio. _______________________________________________________  

 ________ 2.j) – Estágio Curricular – Instituto Politécnico de Leiria – Escola 

Superior de Ciências da Educação e Ciências Sociais. Informação número nove-

RH1/dois mil e quinze. (Para deliberação). __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se informa 

que a Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, do Instituto Politécnico de 

Leiria, questionou da possibilidade do Município acolher a estagiária Cátia Filipa 
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Amado, do Curso de Especialização Tecnológica de Serviço Social e Desenvolvimento 

Comunitário. ___  ________________________________________________________   

 ________ O estágio decorrerá de dois de março a vinte e dois de junho de dois mil e 

quinze, com duração de quinhentos e vinte e cinco horas, nas instalações da DDHS – 

Divisão de Desenvolvimento Humano e Social. O estágio será orientado pela Dirigente 

Isabel Carvalho.  ________________________________________________________  

 ________ A informação e minuta de protocolo deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

de estágio, a celebrar entre a Escola Superior de Educação e Ciências Sociais, do 

Instituto Politécnico de Leiria, e a CMA – Câmara Municipal de Alcanena, para 

acolhimento da estagiária Cátia Filipa Amado, do Curso de Especialização Tecnológica 

de Serviço Social e Desenvolvimento Comunitário. O estágio terá a duração de 

quinhentas e vinte e cinco horas e será desenvolvimento na DDHS – Divisão de 

Desenvolvimento Humano e Social, sobre o acompanhamento da Dirigente Isabel 

Carvalho.  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2.l) – Estágios Curriculares – Instituto Politécnico de Santarém – Escola 

Superior de Educação de Santarém. Informação número quarenta e dois-RH1/dois 

mil e quinze. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Veio a Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Santarém, 

informar que se encontrava a preparar um curso de nível cinco, nomeadamente, Tesp 

em Animação Socio Cultural Aplicado ao Eco Turismo. _________________________    

 ________ Propõem a celebração de protocolos de cooperação visando a organização e 

implementação da componente de formação em contexto de trabalho, com duração de 

cinco meses, num total de setecentas e cinquenta horas, estando os primeiros estágios 

previstos para dois mil e dezassete. __________________________________________  

 ________ Sobre o assunto, os serviços elaboraram informação e anexam minuta de 

protocolo, para aprovação, os quais, juntamente com a informação, se deixam aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ___________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

de colaboração entre a ESE – Escola Superior de Educação, do IPS – Instituto 

Politécnico de Santarém, para cooperação e implementação da componente de formação 

em contexto de trabalho, do curso de Tesp Animação Socio Cultural Aplicada ao Eco 
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Turismo, de nível cinco. O estágio terá a duração de setecentas e cinquenta horas, 

prevendo-se o início do mesmo apenas em dois mil e dezassete. ___________________  

 ________ Mais foi deliberado, informar que o Município se encontra disponível para 

acolher um estágio. _______________________________________________________  

 ________ 2.m) – Estágio Curricular – Escola Profissional de Torres Novas. 

Informação número quarenta e três -RH1/dois mil e quinze. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual anexam 

minuta de protocolo de estágio curricular/formação em contexto de trabalho, a celebrar 

entre a ATEP – Escola Profissional de Torres Novas, o Município de Alcanena e a 

aluna Adriana Filipo Paulina de Jesus, do curso Profissional de Técnico de Gestão, 

Terceiro ano, equivalente ao décimo segundo ano. ______________________________  

 ________ Mais se informa que se prevê que o estágio decorra de dois de fevereiro a 

quinze de abril de dois mil e quinze, no total de trezentas e quinze horas. ____________  

 ________ A informação e minuta de protocolo deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos da presente ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

de estágio curricular/formação em contexto de trabalho, a celebrar entre a ATEP – 

Escola Profissional de Torres Novas, o Município de Alcanena e a aluna Adriana Filipa 

Paulino de Jesus, do curso Profissional de Técnico de Gestão, Terceiro ano, equivalente 

ao décimo segundo ano. ___________________________________________________  

 ________ 2.n) - Estágio Curricular – Escola Profissional de Torres Novas – 

Informação número quarenta e cinco-RH1/dois mil e quinze. (Para deliberação) __  

 ________ Presente à reunião o pedido de colaboração solicitado pela Escola 

Profissional de Torres Novas, da Associação Torrejana de Ensino Profissional, para 

acolhimento da estagiária Adriana Filipa Coelho Ferreira, do quarto ano do Curso 

Profissional de Animador Sociocultural, para realização de formação em contexto de 

trabalho no Jardim de Infância de Bugalhos, no período de um a vinte e seis de junho de 

dois mil e quinze, no total de cento e trinta e três horas. __________________________  

 ________ Sobre o assunto os serviços informaram sendo que o estágio será 

coordenado pela Educadora do Jardim de Infância de Bugalhos. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o acolhimento da 

aluna Adriana Filipa Coelho Ferreira, do primeiro ano do Curso Profissional de 
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Animador Sociocultural, equivalente ao décimo segundo ano, da Escola Profissional de 

Torres Novas. __  ________________________________________________________  

 ________ O estágio decorrerá no Jardim de Infância de Bugalhos de um a vinte e seis 

de junho de dois mil e quinze, com duração total de cento e trinta e três horas. ________  

 ________ Mais foi deliberado que o estágio será coordenado pela Educadora do 

Jardim de Infância de Bugalhos._____________________________________________  

 ________ 2.o) Depósito de água sito no Malhou, em parcela de duzentos metros 

quadrados registada a favor de Manuel do Casal Pereira. Consulta Jurídica CMA 

– Câmara Municipal de Alcanena dois ponto dois mil e quinze (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a consulta jurídica CMA – Câmara Municipal de 

Alcanena dois ponto dois mil e quinze, do Consultor Jurídico da Autarquia, elaborada 

na sequência do requerimento efetuado por Teresa Maria Matafome Oleiro Pereira, 

requerimento esse que deu entrada no Município a vinte e cinco de novembro de dois 

mil e catorze, sob o número nove mil quatrocentos e cinquenta e oito. _______________  

 ________ Neste requerimento vem a própria informar que o seu marido, Manuel do 

Casal Pereira Oleiro era o proprietário do prédio rústico número cento e quarenta secção 

E, sito em Malhou, e no qual fora construído o depósito de abastecimento de água em 

mil novecentos e sessenta e nove/mil novecentos e setenta, numa área ocupada de 

duzentos metros quadrados. Em dois mil e nove, nesse mesmo terreno, fora realizado 

um furo para captação de água. _____________________________________________  

 ________ A requerente informa que a Câmara nunca tomou iniciativa para resolução 

da situação, pelo que requer contrapartidas pela construção do depósito de água e pelo 

furo. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Sobre o assunto em questão, emitiu parecer o Consultor Jurídico que 

informou que se indicia que desde mil novecentos e sessenta e nove/mil novecentos e 

setenta, o Município de Alcanena exerce posse efetiva da parcela de terreno já citada. __  

 ________ Desde mil novecentos e sessenta e nove/mil novecentos e setenta e até dois 

mil e catorze, essa posse e detenção não fora questionada pelo requerente, tratando-se 

de posse púbica e à vista de todos, que assim teria de ser também havida como de boa-

fé. ______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Acrescenta que parece resultar dessa realidade que o Município detém e 

exerce a posse sobre aquela parcela por um período superior a trinta anos, conferindo 

aos titulares dessa posição o direito de adquirir o imóvel por via do instituto de 
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usucapião, nos termos do previsto no artigo mil duzentos e noventa e seis, do Código 

Civil. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, propõe o Consultor Jurídico que seja determinado 

despoletar das diligências que se mostrem necessárias com vista à efetiva aquisição da 

propriedade em causa, designadamente por via da invocação de usucapião, mediante a 

realização das escrituras públicas que se mostrem necessárias ou da intervenção judicial 

necessária.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Simultaneamente deve ser determinada a regularização da servidão de 

utilização pública pressuposta pela colocação de condutas na parte do prédio não 

ocupado. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Os documentos deixam-se aqui por reproduzidos e ficam arquivados no 

maço de documentos da presente ata. _________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto propondo que a deliberação assente no proposto pelo Consultor Jurídico. ___  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que, da exposição 

presente à Câmara, ressalvam-se dois interesses na equação. Avançando-se com a 

aquisição por via do usucapião, a Câmara está-se a assumir como proprietária e o 

requerente deixa de se assumir como proprietário. ______________________________  

 ________ Do seu ponto de vista, identificava-se com a proposta, não de aquisição 

através de usucapião mas sim, de se chegar a um acordo com o requerente, ao invés de o 

município estar a indicar-se logo como proprietário. _____________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

solicitou do uso da palavra. Discordou do proposto pelo Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues dado que, não tendo existido, desde mil novecentos e sessenta e nove/mil 

novecentos e setenta, qualquer oposição, por parte do proprietário da utilização do 

espaço por parte do Município, questionou porque razão esta situação apenas fora 

apresentada em dois mil e catorze. Julga ter mais lógica a proposta de aquisição por via 

do usucapião pois, se assim não for, o Município estaria a assumir que estaria a fazer 

um uso indevido do espaço. ________________________________________________    

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, dado 

tratar-se de uma situação que existia há quarenta e cinco anos, fora com surpresa que em 

dois mil e catorze fora confrontada com tal situação. ____________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que, segundo consta 

no processo, em determinada altura, o Município terá ido junto do proprietário pedir 

autorização para a realização de um furo. Nessa altura, não terá havido qualquer litígio, 

mas também não houve o abdicar da propriedade, uma vez que consta uma declaração 

de autorização. _  ________________________________________________________  

 ________ Apenas propôs que, caso o Município fizesse a aquisição por via do 

negócio, poderia evitar-se existirem contestações à escritura. ______________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que, perante 

o facto com o qual fora confrontada, solicitou análise jurídica pelo que a sua proposta 

vai no sentido do proposto pelo Consultor Jurídico. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria absoluta: - Aprovado que seja 

determinado despoletar das diligências que se mostrem necessárias com vista à efetiva 

aquisição da propriedade em causa, designadamente por via da invocação de usucapião, 

mediante a realização das escrituras públicas que se mostrem necessárias ou da 

intervenção judicial necessária. _____________________________________________    

 ________ Simultaneamente deve ser determinado a regularização da servidão de 

utilização pública pressuposta pela colocação de condutas na parte do prédio não 

ocupado. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de dez a vinte e três de janeiro de dois mil e quinze, 

no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de 

dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: __________________  

 ________ – Alteração número três ao Orçamento e número três às Grandes Opções do 

Plano; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número quatro ao Orçamento; (Para conhecimento)  __________  

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, a Alteração número três ao Orçamento e número três 

às Grandes Opções do Plano; _______________________________________________    

 ________ - Alteração número quatro ao Orçamento, a que a referida listagem diz 

respeito. _  ____  ________________________________________________________  
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de dez a vinte e três de janeiro de dois mil e 

quinze, no valor global de seiscentos e vinte e cinco mil duzentos e quarenta e sete 

euros e vinte e oito cêntimos. (Para conhecimento) ______________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de dez a vinte e 

três de janeiro de dois mil e quinze, no valor de um milhão cento e vinte e nove mil 

trezentos e setenta e nove euros e setenta e sete cêntimos. (Para conhecimento) _______  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação.  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de Pagamento, autorizadas por despacho, no 

período de dez a vinte e três de janeiro de dois mil e quinze; ______________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de trezentos e trinta e seis mil cento e 

oitenta e nove euros e oitenta cêntimos, correspondentes às autorizações números dez a 

cento e sessenta e cinco; ___________________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de vinte e quatro mil oitocentos e 

setenta e nove euros e setenta e um cêntimos, correspondentes às autorizações números 

um a onze. (Para conhecimento)_____________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de dez a vinte e três 

de janeiro de dois mil e quinze. _____________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de duzentos e setenta e sete mil 

trezentos e oitenta e quatro euros e vinte e nove cêntimos. ________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de vinte e quatro mil oitocentos e 

setenta e nove euros e setenta e um cêntimos. (Para conhecimento) _________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia trinta de janeiro do corrente, acusa um saldo 

de oitocentos e quarenta e sete mil quatrocentos e quatro euros e trinta e dois cêntimos, 

sendo setecentos e vinte e três mil seiscentos e noventa e oito euros e setenta e nove 

cêntimos de Operações Orçamentais e  cento e vinte e três mil setecentos e cinco euros e 

cinquenta e três cêntimos, de Operações de Tesouraria. __________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 – Banco Local de Voluntariado – Celebração de contratos. 

Informação Social número treze/dois mil e quinze. (Para deliberação). ___________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual anexam as 

minutas de contrato a celebrar entre o Município de Alcanena e os voluntários que se 

inscreveram no Banco Local de Voluntariado, deixando-se as mesmas, bem como a 

respetiva informação, aqui por reproduzidas e ficam arquivadas no maço de documentos 

da presente ata. _  ________________________________________________________  

 ________ A presente minuta engloba também, um seguro, a ser assegurado pelo 

Município.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais se informa que o Banco Local do Voluntariado do Concelho de 

Alcanena fora criado a vinte e seis de junho de dois mil e treze, através de protocolo 

celebrado com o Conselho Nacional para a Promoção do Voluntariado, conforme 

previsto à Lei número setenta e um/noventa e oito, de três de novembro. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

sobre o assunto.  ________________________________________________________  

 ________ Referiu que estavam a decorrer três projetos com apoio de voluntariado: ___  

 ________ “Museu da Boneca; Cine-Teatro São Pedro e Projeto Entremãos.” ________  

 ________ Ressalvou o excelente trabalho que tem vindo a ser desenvolvido no âmbito 

deste último projeto, através do acompanhamento escolar que é dado a crianças e jovens 

sinalizados pela CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e Jovens. _______________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, propôs que existisse algum apoio para os alunos do terceiro ciclo poderem 

visitar o espaço, principalmente, com grupos de alunos das turmas mais problemáticas. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que no âmbito 

das atividades escolares, o próprio professor poderia solicitar, via Agrupamento, a 

possibilidade de utilizar o espaço. ___________________________________________  

 ________ A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício 

propôs, também, que o Projeto Entremãos fosse alargado a mais ciclos de ensino. _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse, também, que o 

próprio Agrupamento poderia propor que o projeto abrangesse mais alunos. No entanto, 

tal também passaria pela existência de mais professores voluntários. ________________  
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 ________ Acrescentou que existia, também, um grupo de jovens mentores, na Escola 

Secundária, que colaboravam com o projeto. ___________________________________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara colocou o assunto a votação. ________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovadas as minutas de 

contrato a celebrar entre o Município e os voluntários que se inscreveram no Banco 

Local do Voluntariado, desde que salvaguardado todo o enquadramento orçamental. ___  

 ________ 3.2 – Atribuição de um fogo de tipologia T-um, sito no Bairro Timor 

Lorosae, Bloco três – Rés-do-chão esquerdo, número vinte, em Alcanena. 

Informação Social número oito/dois mil e quinze. (Para deliberação) ____________  

 ________ Em reunião da Câmara Municipal de Alcanena de vinte e um de julho de 

dois mil e catorze, foi deliberado abrir-se concurso para ocupação de um fogo tipologia 

T-Um, no Bairro Timor Lorosae, Bloco três – rés-do-chão esquerdo, número vinte, em 

Alcanena.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Receberam-se candidaturas de dez interessados. Após análise de cada uma 

das candidaturas, propõe-se a atribuição do fogo à candidata Isabel Maria Marques dos 

Santos. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A informação deixa-se aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos da presente reunião. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição do fogo 

tipologia T-Um, no Bairro Timor Lorosae, Bloco três – rés-do-chão esquerdo, número 

vinte, em Alcanena, á candidata ordenada em primeiro lugar, Isabel Maria Marques dos 

Santos, no âmbito do Concurso para ocupação do referido fogo. ___________________  

 ________ Mais foi deliberado informar os concorrentes de que dispõem de dez dias 

úteis para se pronunciarem da respetiva decisão, ao abrigo dos artigos centésimo e 

seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo. _____________________  

 ________ 3.3 – Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no 

Primeiro Ciclo do ensino Básico – Contrato-Programa. Informação Educação 

número cinco/dois mil e quinze (Para ratificação). ____________________________  

 ________ Presente à reunião minuta do Contrato Programa para o Programa de 

Atividades de Enriquecimento Curricular no Primeiro Ciclo do Ensino Básico, a ser 

celebrado entre o Ministério da Educação e Ciência, através da Direção Geral de 

Equipamentos Escolares, e o Município de Alcanena. ____________________________  
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 ________ As atividades de enriquecimento curricular regulam-se pelo Despacho 

número nove mil duzentos e sessenta e cinco-B/dois mil e treze, de doze de julho. _____  

 ________ O presente Contrato-Programa define o âmbito dos apoios financeiros que 

serão concedidos pelo Ministério da Educação e Ciência, ao Município de Alcanena, 

enquanto entidade promotora das Atividades de Enriquecimento Curricular no Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública, e regula as relações entre as partes outorgantes 

em matérias de concessão, afetação e controlo da aplicação desses apoios. ___________  

 ________ A informação e minuta de protocolo deixam-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente reunião. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificada a minuta de 

Contrato-Programa para o Programa de Atividades de Enriquecimento Curricular, no 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico, a celebrar entre o Ministério de Educação, através da 

Direção Geral da Equipamentos Escolares, do Ministérios da Educação e o Município 

de Alcanena. ___  ________________________________________________________   

 ________ 3.4 – Proposta de Protocolo de Utilização do Pavilhão Desportivo de 

Alcanena, entre o Município de Alcanena e o Agrupamento de Escolas de 

Alcanena. Informação número seis/dois mil e quinze/DTL. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe à qual se anexa 

minuta de protocolo a celebrar entre o Município de Alcanena e o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, no qual se estabelecem as condições de utilização do Pavilhão 

Desportivo de Alcanena e das respetivas zonas envolventes, para o acesso aos 

utilizadores. ___  ________________________________________________________  

 ________ A informação e minuta de protocolo deixam-se aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos da presente reunião. __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara acrescentou que a 

minuta de protocolo fora já aprovada, na sexta-feira, anterior à reunião, em Conselho 

Geral do Agrupamento de Escolas. __________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

a celebrar entre o Município de Alcanena e o AEA – Agrupamento de Escolas de 

Alcanena, no qual se estabelecem as condições de utilização do Pavilhão Desportivo de 

Alcanena e das respetivas zonas envolventes, para o acesso aos utilizadores. _________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de sete de janeiro de dois mil e quinze a vinte e três 

de janeiro de dois mil e quinze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente, novamente, o Processo de Obras número quarenta e 

três/dois mil e seis, de Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, Sociedade Anónima, 

com referência à obra de remodelação de terrenos, em três prédios: um rústico 

situado em Barroca do Grilo, em Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito 

na matriz sob o artigo quarenta e cinco, Secção E, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número trezentos e quarenta e três; outro rústico 

situado em Masqueira, em Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na 

matriz sob o artigo quarenta e oito, Secção E, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número mil e sessenta e seis; e outro urbano situado em 

Estrada dos Valinhos - Vale da Terça, em Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, 

omisso na matriz, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número seiscentos e vinte e um. _____________________________________________   

 ________ O referido processo vem acompanhado do parecer emitido pela Divisão de 

Administração Urbanística em vinte e dois de maio de dois mil e seis, e que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “É submetido à apreciação o pedido de licenciamento para remodelação de 

terrenos, com objetivo de empréstimo de solos, na matriz predial rústica: artigo quarenta 

e cinco, Secção E – volume de terras a movimentar na ordem de cinco mil seiscentos e 

sessenta e cinco vírgula trinta e oito metros cúbicos. _____________________________  

 ________ Em visita ao local foi constatado a existência de movimento de terras, sem 

prévia autorização. _______________________________________________________  

 ________ A área de intervenção encontra-se classificada em termos percentuais 

aproximadamente setenta por cento em espaço florestal e os restantes trinta por cento 

em espaço industrial proposto. ______________________________________________   
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 ________ Verifica-se que o disposto na alínea b) do artigo trigésimo nono do Plano 

Diretor Municipal, prevê que são interditas ações de alteração do relevo natural dos 

terrenos. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Face ao exposto, deixa-se à consideração superior a decisão a tomar, ainda 

que a proposta deva ser objeto de indeferimento nos termos da alínea a), número um do 

artigo vigésimo quarto do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e 

nove com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei número cento e setenta e sete/dois 

mil e um, de quatro de junho.” ______________________________________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente notificada, através do ofício número 

três mil e cinquenta e sete, de dezanove de junho de dois mil e seis, não tendo a mesma, 

até à presente data, dado resposta ao solicitado._________________________________  

 ________ Em vinte e cinco de agosto de dois mil e catorze, a Fiscalização Municipal, 

através da Informação Auxiliar número sessenta e quatro/dois mil e catorze, informou o 

seguinte: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Remodelação de terrenos. ________________________________  

Requerente: Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, Sociedade Anónima. ____________   

 ________ Local: Barroca do Grilo, Moitas Venda, da freguesia de Moitas de Venda. __  

 ________ Em visita ao local acima referido, e derivado à altura em que o Processo de 

Obras Número quarenta e três/dois mil e seis deu entrada, julga-se que o requerente 

procedeu à remodelação do terreno, mais propriamente a Nascente da área a intervir, 

sem para o efeito possuir qualquer licença administrativa a emitir por esta Câmara 

Municipal.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O prazo para entrega dos elementos em falta foi ultrapassado, pelo que ao 

abrigo do artigo centésimo décimo primeiro, do Código do Procedimento 

Administrativo, o processo de obras deverá ser declarado deserto. __________________  

 ________ Consta em anexo nove fotografias do local.” _________________________  

 ________ Em vinte e cinco de setembro de dois mil e catorze, o Chefe da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo informou o seguinte: ___________________  

 ________ “De acordo com a informação da Fiscalização, propõe-se que o processo 

seja declarado deserto.” ___________________________________________________  

 ________ Este processo foi presente à reunião da Câmara de vinte e sete de outubro de 

dois mil e catorze, tendo sido deliberado informar a firma requerente que era intenção 

desta Câmara declarar deserto o referido processo, nos termos do artigo centésimo 
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décimo primeiro do Código do Procedimento Administrativo, por não ter sido dado 

cumprimento ao solicitado no nosso ofício número três mil e cinquenta e sete, de 

dezanove de junho de dois mil e seis. _________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tivesse algo a 

argumentar ou a expor ao decidido, apresentasse, por escrito, no prazo de dez dias, 

contados a partir da data de receção da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca daquela decisão. ___________________________________________   

 ________ Desta deliberação foi dado conhecimento à firma requerente, através do 

ofício número seis mil novecentos e oito, de vinte de novembro de dois mil e catorze, 

não tendo a mesma apresentado, dentro do prazo que lhe foi estipulado, qualquer 

exposição sobre o assunto. _________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Declarar deserto o referido 

processo, nos termos do artigo centésimo décimo primeiro do Código do Procedimento 

Administrativo, por não ter sido dado cumprimento ao solicitado no nosso ofício 

número três mil e cinquenta e sete, de dezanove de junho de dois mil e seis __________   

 ________ 4.1.3 – Pedido para reconhecimento do Interesse Público Municipal no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, para o estabelecimento industrial do Pitorro – Moagem de Cereais, 

Sociedade Anónima - Informação Técnica número quatro/dois mil e 

quinze/DDSU/VC. (Para deliberação) ______________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe na qual se refere 

que se acusa o pedido, com o registo de entrada número noventa e um, de vinte e um de 

janeiro de dois mil e quinze, em nome de Pitorro - Moagem de Cereais, Sociedade 

Anónima a solicitar a aprovação de uma proposta de reconhecimento do interesse 

público municipal na regularização do estabelecimento e instalações da empresa acima 

mencionada, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro. _____________________________________________    

 ________ Efetivamente, o processo de obras número dezassete/dois mil e nove, em 

nome do requerente e relativo a obras novas de edificação (edifício social e 

administrativo), encontra-se indeferido por incompatibilidade com o Plano Diretor 

Municipal de Alcanena, RCM número noventa e oito/noventa e quatro, de seis de 

outubro, na sua atual redação, e com o regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional, 

face à sua localização. ____________________________________________________  
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 ________ Em análise ao diploma, considera-se que um eventual pedido de 

regularização do estabelecimento se enquadra no regime por o estabelecimento se 

encontrar em atividade, sem se ter verificado a suspensão da sua laboração. Esta 

situação advém das consecutivas autorizações de laboração e prorrogações de prazo 

concedidas pela entidade coordenadora do estabelecimento industrial, a Direção 

Regional de Economia de Lisboa e Vale do Tejo, DRE-LVT. _____________________  

 ________ A instrução desse pedido, para além de incluir parecer das áreas 

governamentais da economia, do ambiente, ordenamento do território, energia e da 

agricultura, requer uma deliberação fundamentada de reconhecimento do interesse 

público municipal quanto à regularização, a emitir pela Assembleia Municipal, sob 

proposta da Câmara, em conformidade com a alínea a), do número quatro, do artigo 

quinto do diploma acima mencionado. ________________________________________  

 ________ Julga-se que o pedido de regularização a ser abrangido pelo regime 

excecional, incluirá o processo de obras número dezassete/dois mil e nove que se 

reporta a um conjunto edificatório já erguido, que não possui o necessário controlo 

prévio previsto no Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, 

de dezasseis de dezembro, na sua atual redação. ________________________________  

 ________ O requerente vem acrescer ainda ao seguinte: _________________________  

 ________ A unidade industrial labora desde mil novecentos e noventa e três a partir 

das instalações licenciadas pelo processo de obras número cento e sessenta e 

cinco/noventa e um, conforme acima mencionado e não existe possibilidade de 

relocalização da unidade; __________________________________________________   

 ________ A atividade industrial promove setenta postos de trabalho; ______________  

 ________ A atividade industrial desenvolve um volume de negócios anual de 

dezasseis milhões de euros. ________________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O compromisso urbanístico existente com as edificações tituladas (processo 

de obras número cento e sessenta e cinco/noventa e um  e respetivo alvará), que o Plano 

Diretor Municipal, à data, não acautelou com a devida classificação do solo, não 

contemplando a situação concreta do estabelecimento industrial, transpondo a mesma 

lacuna aquando da delimitação concelhia da Reserva Ecológica Nacional, REN  e da 

delimitação concelhia da Reserva Agrícola Nacional, RAN;_______________________  
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 ________ A evidente intenção do município em permitir o correto enquadramento do 

estabelecimento industrial na estratégia do modelo territorial do concelho, sendo que a 

atual proposta de Carta de Ordenamento, no âmbito da Revisão do Plano Diretor 

Municipal de Alcanena, prevê a classificação do solo, para aquelo local, como Espaço 

de Atividades Industriais, em solo rural; ______________________________________  

 ________ O importante contributo da empresa para o desenvolvimento económico e 

social do concelho e da região, com a criação e mantença de emprego.  ______________  

 ________ Julga-se existirem condições fundamentadas para o município de Alcanena 

proceder à deliberação de reconhecimento do interesse público municipal na 

regularização do estabelecimento industrial da empresa Pitorro - Moagem de Cereais, 

Sociedade Anónima, sediada em Mouseiro, União das Freguesias de Malhou, Louriceira 

e Espinheiro. ___  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

do assunto e propôs que se delibere no sentido de remeter à Assembleia Municipal que 

esta reconheça o interesse pública municipal de regularização do estabelecimento 

industrial da Empresa Pitorro – Moagem de Cereais, Sociedade Anónima, sediada em 

Mouseiro, União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, ao abrigo da 

alínea a) do artigo quinto, do Decreto-Lei numero cento e sessenta e cinco/dois mil e 

catorze, de cinco de novembro. _____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 4.1.4 – Pedido para reconhecimento do Interesse Público Municipal no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco 

de novembro, para o estabelecimento industrial Couro Azul, Sociedade Anónima. 

Informação Técnica número sete/dois mil e quinze/DDSU/VC. (Para deliberação) 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, referindo que é 

solicitado aos serviços o pedido de emissão de certidão de reconhecimento de interesse 

público municipal para a empresa Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, 

Sociedade Anónima, através do requerimento com o registo de entrada número 

novecentos e cinco, de vinte e sete de janeiro de dois mil e quinze, para efeitos de 

instrução de pedido de regularização do estabelecimento industrial existente, no âmbito 

do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Acusa-se, também, o requerimento com o registo de entrada número 

novecentos e vinte, datado de vinte e oito de janeiro de dois mil e quinze, para nova 
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emissão de certidão de reconhecimento de interesse público municipal para a mesma 

empresa, mas para efeitos de pedido de ampliação do estabelecimento atual, no âmbito 

do diploma legal acima identificado. _________________________________________  

 ________ Portanto, acusa-se a solicitação da emissão de duas certidões de 

reconhecimento de interesse público municipal para a empresa Couro Azul – Indústria e 

Comércio de Couros, Sociedade Anónima, para dois procedimentos distintos e previstos 

nas alíneas a) e b) do número um, do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois 

mil e quinze, de cinco de novembro __________________________________________    

 ________ Mais se informa existirem fundamentos para o município de Alcanena 

proceder às duas deliberações de reconhecimento do interesse público municipal, no 

âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de 

novembro, para efeitos de pedido de regularização do estabelecimento e para efeitos de 

ampliação do mesmo. _____________________________________________________  

 ________ As deliberações são emitidas pela Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara, em conformidade com a alínea a), do número quatro, do artigo quinto, do 

diploma acima mencionado. ________________________________________________  

 ________ Este regime excecional tem a durabilidade de um ano (com o seu termo a 

dois de janeiro de dois mil e dezasseis), pelo que o pedido de regularização e o pedido 

de ampliação terão de ser apresentados, às entidades competentes, dentro desse prazo. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

do assunto e propôs que se remeta à Assembleia Municipal a emissão de 

reconhecimento de interesse público de ambos os pedidos, quer de regularização do 

estabelecimento industrial existente, no âmbito do Decreto-Lei número cento e sessenta 

e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, quer de ampliação do estabelecimento 

atual, ao abrigo da alínea a) do artigo quinto, do Decreto-Lei cento e sessenta e 

cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro. ________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Empreitada de “Reconstrução do Edifício do Cine Teatro de 

Alcanena”. Pedido de Cancelamento de Garantias Bancárias efetuado pelo BPI – 

Banco Português de Investimento, Sociedade Anónima. Acionamento de 

Garantias. Informação número cinco/DPGOM/dois mil e quinze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epigrafe informando que 

veio a Gerente de Conta do Banco BPI – Banco Português de Investimento, Sociedade 

Anónima, solicitar o cancelamento de duas garantias bancárias, a Garantia número zero 

quatro/duzentos e oitenta e cinco/dezanove mil trezentos e dez, no valor de vinte e sete 

mil seiscentos e sessenta e nove euros e quatro cêntimos e a garantia número zero 

quatro/cento e quarenta e nove/quinze mil quatrocentos e sessenta e um, no valor de 

quarenta e dois mil duzentos e trinta e cinco euros e cinquenta e sete cêntimos, 

respeitantes a cauções prestadas pela firma Construções Pastilha & Pastilha, Sociedade 

Anónima (membro do consórcio adjudicatário constituído pelas firmas Construções 

Pastilha & Pastilha, Sociedade Anónima e Silvério & Melro Sociedade Anónima) a 

favor da Empresa de Melhoramentos de Alcanena, Sociedade Anónima (EMA) no 

âmbito da empreitada de “Reconstrução do Edifício Cine -Teatro de Alcanena”. ______  

 ________ Informam que, da empreitada em causa se encontram ativas as seguintes 

garantias: _  ____  ________________________________________________________  

EMPREITEIRO 
VALOR DA 

CAUÇÃO 
ENTIDADE Nº. CAUÇÃO Data da Caução 

 

Construções Pastilha & 

Pastilha, SA € 27 669,04 BPI 04/285/19310 2004/10/11 

Construções Pastilha & 

Pastilha, SA € 42 235,57 BPI 04/149/15461 2004/05/28 

Construções Pastilha & 

Pastilha, SA € 1 885,86 GARVAL 2006.00525 2006/11/12 

Construções Pastilha & 

Pastilha, SA € 17 466,82 GARVAL 2008.00028 2008/01/18 

Construções Pastilha & 

Pastilha, SA € 8.213,01 BES 331 282 2006/12/13 

 

Total= € 97.470,03    
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 ________ Consta do Auto de Receção, que fora concedido ao adjudicatário um prazo 

de trinta dias para promover a correção das anomalias referidas no Anexo I ao mesmo, 

sob pena de acionamento das garantias subsistentes; _____________________________  

 ________ As anomalias existentes e reportadas não foram reparadas pelo 

adjudicatário, tendo ainda surgido outras; _____________________________________  

 ________  A Empresa de Melhoramentos de Alcanena, Sociedade Anónima foi 

dissolvida em setembro de dois mil e treze, tendo sido o seu património ativo e passivo 

integrado no património do Município de Alcanena;  ____________________________  

 ________ Face ao enquadramento efetuado na informação propõem: ______________  

 ________ O Acionamento das garantias bancárias subsistentes mencionadas no ponto 

dois ponto um da informação técnica em virtude do incumprimento das obrigações por 

parte do adjudicatário; ____________________________________________________  

 ________ Informar a Gerente de Conta do Banco BPI – Banco Português de 

Investimento, Sociedade Anónima, sobre a situação. Que seja feito acompanhamento 

jurídico do processo, dado a situação de insolvência das firmas constituintes do 

consórcio, por forma a efetuar-se as devidas comunicações ao(s) administrador(es) de 

insolvência, se for o caso;  _________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos e propôs que se delibere sobre o proposto pelos serviços. ____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 5.2 – Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de 

Alcanena – Pedido de visto – Tribunal de Contas – Mensagem de Fax número 

cento e trinta/dois mil e quinze – DECOP/UAT.1. datado de vinte e oito de janeiro 

de dois mil e quinze. (Para conhecimento) ___________________________________  

 ________ Presente à reunião o fax remetido pelo Tribunal de Contas, e o qual se deixa 

aqui por reproduzido, no qual informam que aquele Tribunal, em sessão diária de visto 

de vinte e oito de janeiro de dois mil e quinze, deliberou conceder visto ao processo de 

Remodelação da Rede de Coletores do Sistema de Saneamento de Alcanena, adjudicado 

ao consórcio SECAL, Engenharia e Construções, Sociedade Anónima/ EcoEdifica – 

Ambiente e Construções, Sociedade Anónima. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara congratulou-se com a 

boa notícia. No dia seguinte procedeu-se logo à assinatura do Auto de Consignação e 
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viria à próxima reunião o Plano de Segurança e Saúde para aprovação, data a partir da 

qual se inicia a contagem dos trezentos dias para a realização da empreitada. _________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento. _______  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Oferta de livros pela Comissão Portuguesa de História Militar. 

Proposta número um/VMJG/dois mil e quinze. (Para deliberação) ______________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe a qual é do seguinte 

teor e que se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da 

presente reunião: _________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ O Ministério da Defesa Nacional, através a Comissão Portuguesa de 

História Militar, efetuou a doação à Biblioteca Municipal das obras que passamos a 

discriminar e que irão enriquecer o espólio documental: __________________________  

 ________ - Conquista de Malaca de Vítor Luís Gaspar Rodrigues e João Paulo 

Oliveira e Costa –Tribuna__________________________________________________  

 ________ - O exército português e as comemorações dos duzentos anos da Guerra 

Peninsular, terceiro volume – Tribuna ________________________________________  

 ________ - Vigésimo primeiro Colóquio de história militar: atas – Comissão 

Portuguesa de História Militar ______________________________________________  

 ________ - Decretamentos de Serviços [mil seiscentos e oitenta e oito-mil setecentos e 

setenta e sete] de Nuno Borrego e Miguel Esperança Pina, volume um - Comissão 

Portuguesa de História Militar ______________________________________________  

 ________ - A guerra no tempo de Napoleão, Tomo um e tomo dois de Amélia Polónia 

…[et alínea] - Comissão Portuguesa de História Militar __________________________  

 ________ - Habilitações nas Ordens Militares de Nuno Gonçalo Pereira Borrego, 

volume quatro - Comissão Portuguesa de História Militar ________________________  

 ________ - O General Ramalho Eanes e a história recente de Portugal de M. Vieira 

Pinto, volume um – Âncora ________________________________________________  

 ________ - Conflitos e arte militar na idade da informação: mil novecentos e setenta e 

três dois mil e três de António José Telo e Nuno Lemos Pires – Tribuna _____________  

 ________ - A Guarnição de Safim em mil quinhentos e onze de João Cosme – 

Caleidoscópio ___________________________________________________________  

 ________ - Portugal na Guerra Peninsular (mil oitocentos e doze-mil oitocentos e 

quinze) - Comissão Portuguesa de História Militar ______________________________  
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 ________ - Vigésimo Colóquio de História Militar, volume um - Comissão Portuguesa 

de História Militar _______________________________________________________  

 ________ - Vigésimo Colóquio de História Militar, volume dois - Comissão 

Portuguesa de História Militar ______________________________________________  

 ________ - O soldado Clarim de Nuno Mira Vaz – Edições DG. __________________  

 ________ - Da estratégia aérea: uma abordagem informal de António de Jesus Brito – 

Tribuna __  _____________________________________________________________  

 ________ - A oposição político-militar ao Estado Novo no início do terceiro quartel do 

século Vinte - Comissão Portuguesa de História Militar __________________________  

 ________ - Brasil e Portugal: unindo as duas margens do Atlântico – Academia 

Portuguesa de História ____________________________________________________  

 ________ - Museus militares do Exército: um modelo de gestão em rede de Francisco 

Amado Rodrigues e Mariana Jacob Teixeira – Colibri ___________________________  

 ________ - A grande guerra em Moçambique de Fernando Abecassis [et alínea] – 

Secção de Ciências Militares _______________________________________________  

 ________ - A organização e as operações militares portuguesas no Oriente: mil 

quatrocentos e noventa e oito-mil quinhentos e oitenta - Comissão Portuguesa de 

História Militar __________________________________________________________  

 ________ - Das naus à vela às corvetas de ferro de Jorge Moreira da Silva – Tribuna 

 ________ - Diplomacia peninsular e operações secretas na Guerra Colonial de Maria 

José Tíscar Santiago – Colibri ______________________________________________  

 ________ - Da arte da guerra à arte militar de Gabriel Espírito Santo – Tribuna ______  

 ________ - Moçangola : um olhar no masculino de José Castro de Figueiredo – DG __  

 ________ - Angola: as brisas da memória de Fernando Lamy – DG _______________   

 ________ - A guerra e o encontro de civilizações, a partir do século Décimo sexto - 

Comissão Portuguesa de História Militar ______________________________________  

 ________ - O tempo de Napoleão em Portugal – António Pedro Vicente - Comissão 

Portuguesa de História Militar ______________________________________________  

 ________ - O xaveco marroquino de Carlos Montalvão - Comissão Portuguesa de 

História Militar __________________________________________________________  

 ________ - Wellington, Spínola, Petraeus : o comando holístico da guerra de Nuno 

Lemos Pires – Nexo Literário _______________________________________________  
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 ________ - Reais hospitais militares em Portugal : (mil seiscentos e quarenta-mil 

oitocentos e trinta e quatro) de Augusto Moutinho Borges – Imprensa da Universidade 

de Coimbra . ____________________________________________________________  

 ________ - Quarta Jornadas de Memória Militar : Ecos na logística, na medicina e na 

arte - Comissão Portuguesa de História Militar _________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação nos 

documentos da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento ao 

Ministério da Defesa Nacional. _____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.2 – Espetáculo “Remember Mickael Jackson”. Proposta número 

oito/P/dois mil e quinze. (Para ratificação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor e que se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da 

presente reunião: _________________________________________________________   

 ________ “ESPETÁCULO “REMEMBER MICKAEL JACKSON” ____________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ A empresa PMP, Eventos Lda. - Paulo Magalhães - Produções de 

Espetáculos Unipessoal Lda., apresentou à Câmara Municipal de Alcanena, a proposta 

de realização de dois espetáculos cujo tema é “Remember Mickael Jackson” com a 

participação de Wanda Stuart e de José Taveira. ________________________________  

 ________ A proposta contempla o pagamento de um espetáculo, a preço definido, ao 

qual acresce como contrapartida, a exploração da receita da bilheteira pela própria 

empresa;  _  _____________________________________________________________  

 ________ A empresa acima mencionada assume a responsabilidade do pagamento 

integral de todos os impostos às entidades devidas, resultantes da cobrança desta receita. 

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere ratificar a 

autorização de exploração da bilheteira, pela empresa PMP, Eventos Limitada. - Paulo 

Magalhães - Produções de Espetáculos Unipessoal Limitada. ______________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  
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 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se ainda a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________   
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTECÇÃO CIVIL.  _____________  

 ________ 7.1 – Constituição e Regulamentação de Corpo de Bombeiros. Consulta 

Jurídica CMA – Câmara Municipal de Alcanena . (Para deliberação) ___________  

 ________ Veio o SMPC – Serviço Municipal de Proteção Civil, através de informação 

número dez/dois mil e catorze, datada de seis de novembro de dois mil e catorze, 

apresentar proposta de organização do quadro de pessoal dos Bombeiros Municipais de 

Alcanena, conforme disposto no Despacho vinte mil novecentos e quinze/dois mil e oito 

“Regulamento do Modelo Organizativo dos Corpo de Bombeiros”, visto que o Corpo de 

Bombeiros Municipais se enquadra no Decreto-Lei número duzentos e quarenta e 

sete/dois mil e sete, de vinte e sete de junho. ___________________________________  

 ________ Mais informam que o Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois 

mil e doze, de vinte e um de novembro, impõe a necessidade de ser criado um quadro de 

pessoal devidamente proposto pelo Município e homologado pela ANPC - Autoridade 

Nacional de Proteção Civil. ________________________________________________  

 ________ Anexam à informação proposta de organograma. ______________________  

 ________ Sobre a informação a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara 

emitiu despacho remetendo-se ao jurídico para avaliação do pretendido. _____________  

 ________ Veio o Consultor Jurídico informar que: _____________________________  

 ________ “O Município tem organizado e mantém sob sua alçada um “corpo” de 

recursos, humanos e materiais, denominado Bombeiros Municipais de Alcanena; ______  

 ________ Esse corpo, como referido, mostra-se dotado de trabalhadores e meios 

físicos, como instalações e equipamento; ______________________________________  

 ________ Ao que foi possível apurar, esse corpo embora desenvolva funções próprias 

de Corpo de Bombeiros, não se mostra formalmente organizado como tal, 

designadamente com: _____________________________________________________  

 ________ - a sua subsunção ao regime previsto no Decreto-Lei número duzentos e 

quarenta e oito/dois mil e doze, de vinte e um de novembro; ______________________  

 ________ - a existência de um regulamento interno; ____________________________  

 ________  - a constituição de um quadro de pessoal, devidamente aprovado e 

regulador dos meios afetos e sua organização. __________________________________  

 ________ O citado regime, decorrente do mencionado Decreto-Lei número duzentos e 

quarenta e oito/dois mil e doze, permite a sua criação, bem como a aprovação dos 
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referidos instrumentos pelo que se mostra possível e legalmente permitido decidir pela 

sua promoção. ___________________________________________________________  

 ________ As informações e consulta jurídica, deixam-se aqui por reproduzidas e ficam 

arquivadas no maço de documentos da presente ata. _____________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Disse que o Corpo de Bombeiros veio solicitar a aprovação de um quadro de 

pessoal misto. Propõem a criação de três secções, com os respetivos Chefes e 

Bombeiros de primeira, segunda e terceira. ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a criação do quadro 

de pessoal composto por primeira companhia, primeira, segunda e terceira secção 

compostas por um chefe e dois subchefes, por Bombeiros de primeira, segunda e 

terceira, conforme organograma anexo à informação, ao abrigo do regime previsto no 

Decreto-Lei número duzentos e quarenta e oito/dois mil e doze, de vinte e um de 

novembro.  _____________________________________________________________  

 ________ Mais foi deliberado remeter à ANPC - Autoridade Nacional de Proteção 

Civil para respetiva homologação. ___________________________________________  

 ________ Não existindo público presente além da Comunicação Social, 

nomeadamente o Jornal “O Mirante e o Jornal “O Torrejano”, a Excelentíssima 

Senhora Presidente da Câmara cumprimentou os presentes e deu a reunião por 

encerrada.  _____________________________________________________________  

 ________ Às dezasseis horas e cinco minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei. ________________________________________________________  


